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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

PROCESSO TC n°03431/08

Instituto de Previdéncia e Assisténcia do
Municipio de Bom Jesus — IPASB Prestacéo
de Contas do exercicio de 2007. Irregularidade,
periodo de Janeiro a Novembro. Regularidade,
Dezembro. Aplicacdo de multa. Comunicacao.
Recomendacgoes.

ACORDAO APL — TC - 01160 | /2010

RELATORIO

O Processo T03431/08trata da prestacao de contas anuais do Instiukrelvidéncia e

Assisténcia do Municipio de Bom Jesus - IPASB tindaao exercicio financeiro de 2007, sob a
responsabilidade do Sr. Marcos Antonio de Aquieterente aos meses janeiro a novembro e da
Sr2 Valéria Gongalves Pegado, referente ao mészaisribro.

O relatério elaborado pela Auditoria deste Triburm base na documentagdo que

compde os autos, destacou 0s aspectos institusierlagais do Instituto, analisou os resultados
da execucdo orcamentaria, financeira e patrimomal ainda, apontou as seguintes
irregularidades:

ok

De responsabilidade do ex-Chefe do Poder Executivdr. Evandro Gongalves de Brito.

Realizacdo de descontos previdenciarios doglsees efetivos em desconformidade com o
estabelecido pela legislacédo previdenciaria muaigcip

Auséncia de repasse tempestivo das contribup@esdenciarias, gerando a necessidade de
reparcelamentos constantes da divida para com 8BPA comprometendo a viabilidade
financeira do Instituto.

De responsabilidade do gestor, Sr. Marcos AntdnioedAquino.

Divergéncia entre as contribui¢cdes previderasacontabilizadas na PCA e os créditos nos
extratos bancarios;

Divergéncia entre a contribuicdo patronal cohralla na PCA e as descricdes dos
histéricos dos empenhos registrados no SAGRES;

Auséncia de recolhimento da contribuicdo prewidgeia para o INSS, referente aos
funcionérios contratados;

Déficit de execucao orgcamentaria;

Auséncia de comprovacdo nos balancos financeiqmatrimonial, através dos extratos
bancarios, da quantia de R$ 1.930,06;

Situacgédo irregular quanto a varios critériodisados pelo Ministério da Previdéncia Social;
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7. Auséncia de fornecimento das portarias de nofwedps componentes da diretoria do
IPASB no exercicio de 2007;

8. Auséncia de quadro pessoal proprio implicandoetwessidade de recorrer a contratacdo de
prestadores de servicos por tempo determinado, estuchprimento a regra do concurso
publico, estabelecida no art. 37, inciso Il da Gituisdo Federal de 1988;

9. Descumprimento da Lei Municipal n° 361/2006,jaa auséncia de realizagdo mensal de
reunides ordinarias do Conselho Previdenciério.

» De responsabilidade da gestora, Sr@. Valéria Gongads Pegado.

=

Elaboracéo incorreta do balango orgcamentario;
2. Auséncia de controle da divida da Prefeitura pam o RPPS.

Os responsaveis foram notificados e apresentaréasateas fl. 321/342, as quais foram
analisadas pela Auditoria que concluiu pelo afastdm das falhas referentes ao déficit
orcamentario e da questdo da contratacdo de poessade servigcos por tempo determinado,
todas sob a responsabilidade do ex-gestor do IP&8&Bylarcos Antbnio de Aquino e da falha
referente a elaboracao incorreta do balanco orga@mensob a responsabilidade da Sr2 Valéria
Gongalves Pegado, restando as demais irregulagdadeintegra. Quanto as falhas sob a
responsabilidade do ex-prefeito, o defendente nmbor que as mesmas seriam justificadas
quando da analise do processo que trata da prestagdbntas do exercicio de 2007.

Instado a se pronunciar, o Procurador Geral do dw#rio Publico junto ao TCE/PB
emitiu Parecer onde opinou, em resumo, RE®PROVACAO DAS CONTAS do Sr. Marcos
Antbnio de Aquino e da Sr.2 Valéria Goncgalves Pegatinente a gestdo do Instituto de
Previdéncia e Assisténcia do Municipio de Bom Jesxsrcicio 2007; pela aplicagdo da multa
do art. 55, cumulada com a do art. 56, Il ao SrcekeAntonio de Aquino e da multa do art. 56,
| e Il a Sr2 Valéria Gongalves Pegado; pela im@daa quantia de R$ 1.930,06 ao Sr. Marcos
Antonio de Aquino e pela notificagdo do atual gedtwInstituto de Previdéncia e Assisténcia do
Municipio de Bom Jesus para regularizacdo da situalp instituto junto ao Ministério da
Previdéncia Social;

E o relatério, informando que os interessados e sepresentantes legais foram
notificados da inclusdo do processo na presenséses

PROPOSTA DE DECISAO

Das irregularidades cometidas sob responsabilidade-gestor, SMarcos Anténio de
Aquino restaram ndo comprovadas as que dizem respesgor@ale escrituracdo dos registros
contabeis e ndo fornecimento das portarias de nginedos componentes da Diretoria do
Instituto, por falta de pronunciamento durante deske como também, a auséncia de
recolhimento das contribuicdes previdenciariag) &dse que devera ser comunicado a Receita
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Federal do Brasil, e a situacdo irregular do lagtitperante o Ministério da Previdéncia e
Assisténcia Social. Ja quanto ao saldo ndo comgeona valor de R$ 1.930,06, verifiquei que
esse valor se refere ao saldo em aplicacéo finandeicurto prazo, conforme fl. 42, dos autos.
Com relagd@o a unica irregularidade sob a respditzde da ex-gestora Sr2 Valéria Goncalves
Pegado, entendo que atribuir a ela a ausénciaegistros da divida da Prefeitura para com o
regime proprio de previdéncia social, ndo seridvehpvisto que, a ex-gestora respondeu apenas
por um més da gestdo, a divida ja existia mesmesatih sua posse e a elaboracdo dos
demonstrativos da prestagdo de contas do Insstitdeu no exercicio vindouro. J& quanto as
irregularidades atribuidas ao ex-prefeito, inforgu@ as mesmas estao sendo analisadas através
do Processo TC 02819/08, prestacéo de contas dd@gele 2007 de Bom Jesus.

Diante dos fatogroponho que este Tribunal Pleno:

1. Julgue irregular a Prestacdo de Contas do Instituto de Previdéndessisténcia do
Municipio de Bom Jesus, relativa aos meses de r@areeinovembro de 2007, sob a
responsabilidade do Svlarcos Antbnio de Aquing;

2. Julgue regular a Prestacdo de Contas do Instituto de Previdéamcrsssisténcia do
Municipio de Bom Jesus, relativa ao més de dezendi2007, sob a responsabilidade da
Sr2.Valéria Gongalves Pegado

3. Apliqgue multa ao ex-gestor do Instituto Svlarcos Antoénio de Aquino no valor de R$
1.000,00 (hum mil reais), em razéo das irreguldedaconstatadas, conforme artigo 56,
inciso I, da Lei Orgéanica deste Tribunal;

4. Conceda-lheo prazo de 60 (sessenta) dias para recolhimentowd& aos cofres do
Estado, sob pena de cobranga executiva, nos tefanGsnstituicdo Estadual;

5. Comunique ao Ministério da Previdéncia e Assisténcia Sosiabre a situacdo de
funcionamento do referido Institutencaminhando-lhe cépia desta decisdo, como também
a Receita Federal do Brasil, referente a ausénearagpasse das contribuicdes
previdenciarias, para providéncias que entendédveish

6. Recomendeao atual Gestor do Instituto no sentido de cunfl@dignamente os ditames
da Constituicdo Federal, da Lei n° 9.717/98, dataRas do Ministério da Previdéncia
Social e demais legislacBes cabiveis a espéciey também tome providéncias no sentido
observar o que preceitua a Lei 4.320/64 e as Fastda Secretaria do Tesouro Nacional,
guanto aos registros contabeis;

7. Recomended Auditoria, no sentido de verificar, quando daliaeala Prestacdo de Contas
do IPASB, relativa ao exercicio de 2009, sobre ma®ita efetiva e as despesas com
inativos.

E a proposta.
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DECISAO DO TRIBUNAL PLENO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autosPrdcesso TC n° 03431/08
ACORDAM os integrantes do Tribunal de Contas doaéistda Paraiba, a unanimidade, em
sessdao plenaria hoje realizada, em:

1. Julgar irregular a Prestacdo de Contas do Instituto de Previdémcdiessisténcia do
Municipio de Bom Jesus, relativa aos meses de r@areeinovembro de 2007, sob a
responsabilidade do Svlarcos Antbnio de Aquing;

2. Julgar regular a Prestacdo de Contas do Instituto de Previdéacrssisténcia do
Municipio de Bom Jesus, relativa ao més de dezendi2007, sob a responsabilidade da
Sr2.Valéria Gongalves Pegado

3. Aplicar multa ao ex-gestor do Instituto Svlarcos Anténio de Aquino no valor de R$
1.000,00 (hum mil reais), em raz&o das irreguldedaconstatadas, conforme artigo 56,
inciso I, da Lei Orgéanica deste Tribunal;

4. Conceder-lheo prazo de 60 (sessenta) dias para recolhimentmud&a aos cofres do
Estado, sob pena de cobranga executiva, nos tefanGsnstituicdo Estadual;

5. Comunicar ao Ministério da Previdéncia e Assisténcia Sosi@bre a situacdo de
funcionamento do referido Institutencaminhando-lhe cépia desta decisdo, como também
a Receita Federal do Brasil, referente a ausénearepasse das contribuicdes
previdenciarias, para providéncias que entendédveish

6. Recomendarao atual Gestor do Instituto no sentido de cunfigi@dignamente os ditames
da Constituicdo Federal, da Lei n° 9.717/98, dataRas do Ministério da Previdéncia
Social e demais legislacdes cabiveis a espéciey também tome providéncias no sentido
observar o que preceitua a Lei 4.320/64 e as Fastda Secretaria do Tesouro Nacional,
guanto aos registros contabeis;

7. Recomendara Auditoria, no sentido de verificar, quando ddiaedla Prestacdo de Contas
do IPASB, relativa ao exercicio de 2009, sobre ma®ita efetiva e as despesas com
inativos.

Presente ao julgamento o Exmo. Sr. Procurador Geral
Publique-se e cumpra-se.
TC - Plenario Min. Jodo Agripino, em 01 de dezendw@010.

CoONS. FERNANDO RODRIGUESCATAO AUDITOR OSCARMAMEDE SANTIAGO MELO
PRESIDENTE EMEXERCICIO RELATOR

MARCILIO TOSCANOFRANCA FILHO
PROCURADORGERAL



